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r. DAs coNDrçÕes cenns oa coxrmraçÃo
l.l. Registro de preços para futuras e eventuais Contratações de serviços de
manutenção corretiva de bombas submersas, bombas centrífugas e bombas booster,
visando garantir a operação eficiente e segura dos sistemas de bombeamento, com
a realização de inspeções, diagnósticos, reparos e substituições de peças, conforme a

necessidade, atendendo às especificaçôes técnicas e prazos estabelecidos., conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento, conforme condições e
exigências estabelecídas neste instrumento.

I.2 DA DIVISAO OO OBJETO
1.2..l. O não parcelamento do objeto em itens, nesse caso se demonstra técnica e
economicamente viável, já que os lotes aglutinam parcelas do objeto conforme
n atu reza/ca racterísticas do mesmo, e não tem finalidade de reduzir o caráter
competitivo da licitação, visa tão somente assegurar a gerencia segura da
contrataÇão, e principalmente, assegurar não só a mais ampla competição necessária
em um processo licitatório, mas também atingir a sua finalidade efetivamente que é
a de atender a contento as necessidades da Administração pública.

1.2.2. Haja vista tambem que a licitação por itens, isolada exigirá elevado número de
processos Iicitatórios/d isputas, onerando o trabalho da administração pública, sob o
ponto de vista do emprego de recursos humanos e da dificuldade de controle
colocando em risco a economia de escala, celeridade processual, eficiência, por fim,
perda da não consecução dos fins desejados e comprometendo ainda mais a seleção
da Proposta de Preços mais vantajosa para a administração, nos termos do acórdão
n' 53Ol/2O]3 - segunda câmara TC 009.965/20]3-0 TCU, relator M inist ro-su bstituto
André Lu ís de Carvalho, 3.9.2013.

1.2.3. A escolha da divisão dos ítens em LOTE ÚNICO justifica-se em virtude das
caracterÍsticas dos serviços, eficiêncla na fiscalização dos contratos e pela celeridade
na conclusão de seu processo licitatório.

1.2.4. Em vista do método utilizado para divisão objeto, ele será disposto da seguinte
forma, para ampla particlpação.

-l.2.5. 
Estimativas de consumo individualizadas do órgão gerenciador:

LOTL T]NTCO

I Í r \1 DEscRrÇÀo eTD L tD v. t ]ítT \,. To r.rl.
. coniunto motobombe subme6es t2o.o sêrviço R$ 55o.oo R$ 66.000,00' OSOcv de 22O orr 3SOv

EspecÍtcação: vanutençào correüva é a Íesponsá\rel pelâ coÍreçào da eíÍuluÍa cla motobombã atrevés de açôes como e
substitr.tição de pêças daniFcãdas, que podem ser no Motor,tâis como: rebobinamento do estator, rolamento6, selo mêcànico, óleo
mrneral âtóxico e do bombeador: corpo, impulsor, difusoí, eixo. ecoplamento, bocal intermediário. 50 uoidad€s

- conjunto motobomba subínêrsês 96.0 serviço R$ 75sJ3 R§ 72D9,6a' o,75cv dê 22oou 38o'r'

M
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Especificação: Manutençâo corretivâ é e responsá!Êl pela corrêçào da esEututâ da motobomba através de ações como a
substituiÇão d€ peças daniFcades, que podêm sêí no Motor. tâis como: rêbobinamento do estator, rolementos, sêlo mecânaco, óleo
mineÍãl etóxico e do bombeador: corpo, ampulsor, difusor. eixo, acoplemênto, bocel intêamediário. 50 únidac,ês

1 conjunto motobomba submersas 24.O Serviço R$ 8IO,OO R$ 19.440,OO- I,Ocv de 22ov ou 38Ov
t-soêcJrcação : Menutenção coíÍetva é â responsável pela corÍeÉo de estrutuía da motobomba etravés de eçôes como à

substituiÇào de peças daniFcadas. quê podem ser no Motor, tais como: íebobinamentodo estator. rolâmêntos selo mecânico, óleo
minêral etóxicoe do bombeâclor: corpo, impulsor, difusor, eixo, ecoplamento, bocal intermediário. 40 unidedes

+ !9njult9,motobomba submeÍsas 21n sêrviço R$ 9s3,33 R$22.a7gp2' l,scv de 22Ov ou 38ovi
F\pecÍ,cêcào. . Manutenção coÍiêtivâ é ê Íêsponsávêl pêlâ corrêção dâ eí,uturê ciâ motobombe àtrâves de açdês como à
substituiçào dê peças dêniFcadas, que podem ser no Motor, ta;s como: rêbotinemêntodo êstator, rolâmêntos, sêlo mecânico, óleo
minerâlâtóxico ê do bombeâdoÍ: coípo, impulsôr, difusoí,êiro, acoplamento, bocal intermediário. 30 unidades

- conjunto motobomba submers'âs 240 Serviço R$ t2A367 R$ 30.808,08' 2.ocv dê 22ov o'.r 38(,
Lspecúrcàçào: : Manutençào corÍetiva é â íespoosável pêlâ coÍreção dà estíutlJía dà motobombà àtravds de àçóei como à

sLrbstituição dê peçês daniFcâdas, que podêm seí no Motor, tais como: rebobinamento do êstator, rolamentot selo mêcánico, ólêo
mineralatóxico e do bombeador: coÍpo, impulsor, difusor,eixo. ecoplâmento. bocal intermediário. 1O unidades

6 !glj,n!o lotobombâ^cêntrítugas 24o Serviço R$ 70J3 R$17 01792- O,5Ocv de 2?Ov ou 38O\,i

Espêcificacão: Manutençào corretivâ é a responsável pelã correçào da estrutura da motobomba através de açôês como a

sub,stitúicào de pêÇes daniFcâdas, que podêm sêr no Motor, tais como: rebobinamênto do estâtor, rolâmentos. selo mecán co,
diafragma, vêntilador, É m pas traser ras e fronta is, rosce do induzido, bombeador: sele mecánÍcoê rotor- 20 unidades

7 -c:ol'jtrnJo::'tobombâ 
centrífugas 24.O S€rviço R$ e17,63 R$ 19.623J2

O,75crr' de 22ov ou 38ov;
EspecifícâCào: : Manutençào corretiva é a responsável pela correÉo da estruturô da motobomba através de âçôes como a
substituicào dê pecâs daniFcadas, quê podem ser no Motor, tais como: rebobihâmento do êstatoÍ, rolamenlos, sêlo mecáôrco,
draÍíaqma, ventiÍador, tampastraseires ê frontais, rosca do induzido, bombêêdor:sele mecânico ê rotor.20 unidedes

- conlunto motobombâ centrítugâs 21.o serviço R$ Bz8sz R$ z o8a,o8" l,Ocv de 22Ov ou 38O/:
Especificaçào: Mânutenção corretivê é a responsável pêla corrêção da estrutúrâ da motobomba âtaa\és dê açõês como â
substituição dê peças daniFcadas, que podem ser no Motor, teis como: rebobinemento do eíator, rolamentos, selo mecánico,
dlafíagme, ventilâdor, tampâs trasêiÍas e frontais, rosca do induzido, bombeador: selê mêcânico e rotor 20 unidâdês

, S.':]:1:"T::obomba 
centritusas 24o serviço R$ s76J3 R$ 23.43r,e2ràucv oe 2/w oú 5uu\4

Especrficaçâo: : Manutençào corrêtiva é ê rêsponsável pêla correção da estrulLría da motobomba âtravés de âioês como ê
substituição de peças dânificadas, que podêm sêr no Motor. tais como: rebombinamento do estator. rolamentos, sêlo mecánrco,
diafrâgme, vêntiledoÍ, têmpas traseirâs e frontais, rosce do induzldo, bombeador: selê mecânico e rotor.lO unidades

t" ;*'o'I;j&":X"#â 
centrítusas 4a'o sêrviço e§ r'o71'oo R$ sr'4ôs'oo

Especificação: : Manutençào corretive é a responsável pêle correção da estrutura da motobomba através de açóes como ê
substituição de peças daniFcades, qúe podêm sêr ôo Motor, tâis como: rebobiôâm€nto do estãtor, rolamentos, selo mêcánrco,
diafragma, ventilador, te m pes trâsêiras e frontais, rosca do induzido, bombeador:sele mecánico e rotor.20 unidedes

.. Conlllnto motobombà ttoosteí,, z-rj.]iiii*;." iio, 
- -- - --'- 4a.o serviço R$1.n6J3 R$ $sa3,a4

Espêcificâção: r Manutenção corretiva é e responsável pele coíreÉo dâ estrútura dâ motobomba atÍavés dê ações corno a
sLrbíituicáo dê peças daniFcadas, que podêm ser no Motor, tâis como: rebobinâmento do êstator, rolamentos, s€lo mecánrco,
drefregma, ventilador, tãmpãs treseires e frontâis, roscã do induzidoê do bombêador: corpo, impulsor. difusor, eixo, acoplamento.
bocâl intermêdiário. l0 uôidades

,, i*Tf,"".,1ff:?3[0" 
*". 4ao serviço R$ r.o7o,oo R$ s].36o.oo

EspecrÍrcâcào Mênutençâo corrêtiva é a responsávêl p€la corrêçâo dà eíruture dà motobombà àira\és dê àçóes como à
substituiçào de pêças daniFcadas. que podem sêr no Motor, tâis como: rêbobinamento do estator. rolamentos, sêlo mêcánico,
diãfÍagma, ventilador, tâmpast.as€iras e frontais, rosca do induzido e do bombeâdor: corpo, impúlsor, difusor. êixo, acoplarnento,
bo(al rntermFdiáno lO undaclês

,. i*i!A 
"H:3tmba 

sorar dê 24.o sêrviço e$ aao.oo a$ 2rr2o.oo

Especificeção: Manútenção corretive é e rêsponsá\êl pele correção da eírutLría da motobomba através de açôes como a
substituição de peças daniFcadâs, que podem ser no Motor,tais como: rebobinamênto do estator, rolâmentos, selo mecânico, óleo
mineral atôrico e do bombeador: corpo. impulsor, difusor, eixo, acoplamento, bocê I intermediário. 06 unidades

Valot total do lot ni 47019(l'56 {quâtrocanto6 ê aãtcrrta mll, quirhcrlto6 G tloEtltâ ]rak . cÍrqu.nt. G sek cêrÉ.vos)

.].2. 
O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.

-l.3. Os bens objeto dêsta contratação são caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

w
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1.1.O prazo de vigência da ata de registro de preços será de i (um) ano e po ser
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, CONFORME
ESTABELECE O ART. 84 DA Lei N" 14..133 DE l" DE ABRIL DE 2021.

.l.4..l. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência
estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas.

1.5. O custo estimado total da contratação é de R$ 470.590,56 (quotrocentos e sêtênto
mil, quinhentos e novento reois e cinquento e sets centovos/.
-I.6. 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação
à vigência da contratação.

2. DA FUNDAMENTAçÃO E DA DESCRTçÃO Oa NECESSTDADE DACONTRATAçÃO
2..l. A Administração do Município de Crateús identifica a necessidade de aprimorar a

e ciência e a continuidade dos sistemas de bombeamento de ág ua, que são essenciais
tanto para o abastecimento regular da população quanto para o adequado
enfrêntamento de situações emergenciais no âmbito da defesa civil. A manutençào
corretiva especializada e contínua de bombas submersas, centrífugas e booster
constitui uma medida importante para garantir o pleno funcionamento desses
equipamentos e preservar a qualidade dos serviços prestados.

A ausência de um suporte técnico sistemático pode comprometer a disponibilidade
e o desempenho dos sistemas de bombeamento, com reflexos na infraestrutura
municipal e no bem-estar da população. Nesse sentido, a adequação da estrutura de
manutenção aos requisitos técnicos atuais é uma ação preventiva que visa aumentar
a confiabilidade operacional e a capacidade de resposta diante de eventuais
intercorrências.

Portanto, a realização de processo para registro de preços visando à futura e eventual
contratação de serviços de manutenção corretiva de bombas representa uma medida
estratégica para o bom funcionamento da infraestrutura hidráulica municipal,
alinhada aos interesses públicos e aos objetivos institucionais previstos no art.5" da
Lei n" 14.133/2021.

3. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO
3..l. A solução proposta visa a contratação de serviços de manutenção corretiva para
garantir a operação eficiente e segura dos sistemas de bombeamento da Secretaria
de Recursos HÍdricos e Defesa Civil do MunicÍpio de Crateús. Esta contrataÇão é
essencial para assegurar o abastecimento contÍnuo e seguro de água potável e para
manter a funcionalidade em casos de emergência. Os serviços abrangem a
manutenção de bombas submersas, centrífugas e booster, com atividades de
inspeção, diagnóstico, reparos e substituição de peças, de acordo com as
especificaÇões técnicas e prazos êstabelecidos.

'.tv pneaÃo

w
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Com a contratação planejada, pretende-se assêgurar a continuidade e a e ciência dos
serviços públicos relacionados à gestão dos recursos hídricos e à proteção civil. A
iniciativa está êm consonância com os princípios da segurança hídrica e da
modernização dos sistemas municipais, promovendo a conformidade com os
padrões técnicos exigidos e fortalecendo a eficiência administrativa.
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o escopo da solução inclui a execução de serviços técnicos especializados que
garantem o pleno funcionamento dos equipamentos de bombeamento,
contemplando desde a análise de falhas e desgastes até a implementação das
correções necessárias. Fornecedores qualificados serão responsáveis por integrar
serviços de fornecimento e atualização de peças, garantindo que os sistemas
permaneçam operacionais e em conformidade com as especificações e normas
técnicas vigentes.

A solução será desenvolvida com base no levantamento de mercado que indica a
viabilidade técnica e econômica da abordagem êscolhida, assegurando a escolha de
fornecedores que oferecem qualidade de serviço e capacidade técnica comprovada.
Além disso, a solução proposta alinha-se aos princípios de e ciência, interesse público
e economicidade, conforme os artigos 5' e ll da Lei n'14.133/2021.

Portanto, êsta proposta atende amplamente à necessidade identificada,
proporcionando uma resposta eficaz e alinhada aos objetivos administrativos da
Prefeitura de Crateús. A solução final é respaldada por dados do levantamento de
mercado e orientaçõês estratégicas, representando a alternativa mais técnica e
operacionalmente adequada, garantindo assim o resultado pretendido pela
Ad m in istração.

4. DOS REQUTSTTOS DACONTRATAçÃO
4.1. A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação.

s. Do MoDELO DE EXECUçÃO COXTRATUAU
5.1. Especificação dos Serviços:
5.1.i. Especificação Detalhada:
5.1.2. Comum a todos os itens:
5.1.3. O Fornecimento abrange também os itens a seguir relacionados, sem,
entrêtanto se limitar a eles, bem como daqueles citados nas especificações, ficando
claro que a responsabilidade do Fornecedor se estende até a entrega dos materiais,
devidamente descarregados nos locais definidos pela unidade responsável da
Secretaria MUNICIPAL DE RECURSOS HíDRICOS E OEFESA CtVlL, recebidos e
aceitos.
5.1.4. Embalagem e proteção para embarque;
5.1.5. Descarga no local de entrega;
5.1.6. lnspeção final para verificação de danos de manuseio e transporte.
5.].7. Coleta e devolução dos equipamentos no endereço indicado pela contratante;
5.'1.8. Os custos com frete para coleta e devolução dos equipamentos consertados
correrão por conta da Contratada, inclusive gastos com seguro quando necessários.
5.].9. Os custos de frete para coleta e devolução dos equipamentos dentro da garantia
correrão por conta da Contratada
5.2. Descrição dos serviços

Rua 6aleria 6entiI Cardoso, 20 - Centro,63-700-fi)o
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5.2.1. A contratada fornêcerá todo o material necessário para execução dos

descrito na planilha de serviço.

rÇos

qq
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5.2.2. Esse material deverá atender as especificações dos fabricantes, inclusive o óleo

para conjuntos motobomba submersíveis e submersos.

5.2.3. Qualquer dúvida quanto à execução do serviço e como deverá ser realizado,

deverá ser dirimida em reunião entre Contratada e Contratante.

5.2.4. A Contratada deverá manter um endereço de e-mail e/ou telefone disponível no

horário comercial e nos dias úteis para receber as ordens de serviços, bem como para

atender solicitaçôes emergenciais que poderão ocorrer nos flnais de semana e

feriados.

5.2.5. os serviços somente serão iniciados após a emissão da ordem de serviço (O.S.)

emitida pela Unidade de Negócio gestora do Contrato.

5.2.6. Todo serviço solicitado será acompanhado de O.S. emitido pela Unidade gestora

onde constará a informação básica do equipamento e/ou descrição dos serviços,

devendo a mesma ser assinada ê datada pêlo responsável da Contratada e pelo

responsável da Contratante no ato do recebimento do equipamento.

5.2.7. Está incluído implicitamente nos serviços constantes na "Planilha básica de

Serviços":

o) Desmontogem, Limpezo e Montogem dos equipomentos rndepende nte do tipo;

b) Anólise em boncodo (verificor os defeitos no equipomento e geror diognostico dos

problemos);

c) Retirodo do moteriol donificodo;

d) Limpezo e lovogem do bobinodo e demois componentes;

e) Montogem e procêdimento de identificoçoo dos terminois quondo do fechomento

do circuito;

f ) Testes/Ensoios obrigotórios;

g ) Teste/Ensoios opcionois quondo solicitodos;

5.2.8. A contratada deverá encaminhar à fiscalização um diagnóstico relatando os

problemas que ocasionaram o dano no equipamento semprê quando a Contratante

solicitar sem custo adicional para a Contratante.

2.2.9. A contratada deverá rebobinar os estatores para bombas submersíveis

obedecendo os seguintes procedimentos:

o) Rebobinomento com isoloçõo poro estotores herméticos.
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b) Encopsulomento com duplo comodo de resino poliéster insoturado com olto

rigidez dielétrico e ontivibrotório.

c) Cobos de ligoçõo em PVC modificodo com resrstêncio o hidrocorbonetos.

d) lsolomento tipo "F ou H", duplo curo em estufo o18O"C (duronte no mínimo 4 horas

codo).

e) Quondo o isolomento do estotor submersível for "H", obrigotoriomente o

Controtodo deveró monter o mesmo isolomento.

5.2..lO. O rebobinamento dos motores submersos deverão ser com fio revestido com

capa protetora externa de PVC. Ásjunções entre bobinas e o cabo também deverão

ser adequadamente isolantes, obedêcendo sempre às especificaçôes e

recomendações do fabricantê do êquipamento.

5.2..l.1. Os motores submersos poderão ser refrigerados a água ou a óleo e seu

rêbobinamento deve observar es-sas êspecificidades.

5.2.12. O rebobinamento dos motores trifásicos convencionais deverão obedecer os

seguintes procedimentos:

a) Aplicação de verniz em duas camadas;

b) encapsulamento em resina eletroisolante com emborrachamento a frio resistente

a 2Oo"C;

c) obedecer sempre as especificações e recomendações do fabricante do

eq u ipamento.

5.2.13. O motor deverá ser entrêgue limpo e com a carcaça pintada na cor informada

pela unidade gestora do contrato. Caso não seja informado a cor pela gestora do

contrato, a Contratada poderá utilizar qualquer cor.

5.2..l4. Os rolamentos substituídos deverão ser do mesmo modelo do original indicado

pelo fabricante do equipamento. Em caso de não ser possível encontrar o rolamento

original, um outro equivalente poderá ser utilizado, desde que autorizado pela

Contratantê.

5.2.15. Nos serviços de recuperação de eixo deverá ser utilizado aço SAE lO45 ou um

apropriado para o equipamento conforme indicado pelo fabricante.

5.2.16. Nos serviços de confecção de buchas as mesmas deverão ser confeccionadas

em bronze SAE 64ou aço inox.

5.2.17. Nos itens de serviços que tratam de "rêcuperação de bombeadores submersos

trifásicos com rotores em noryl, teflon, bronze ou aço inox" está incluso mão dê obra

i
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5.3. DOS EQUTPAMENTOS MíNIMOS EXIG|DOS PARA OFICINA ONDE SERÃO
EXECUTADOS OS SERVTçOS.
5.3.'1. A oficina da Contratada deverá dispor no mínimo dos equipamentos abaixo para
rea lização dos serviços:
o) Rebobinodeiro monuol ou elétrico;
b) Cobine de joteomento (nõo seró oceito joteomento com oreio);
c) Cobine de pinturo;
d) Estufo com temperoturo regulóvel de no mínimo IOO"C);
f) Megometro;
g) Miliohmímetro;
h)Ohmímetro;
i) Prenso hidroulico compotível os equipomentos;
j)Tolho com copocidode mínimo compotível com os equipomentos;
5.4. DAS NORMAS GERATS DE CONDUTA E DE EXECUçÃO OOS SERVTçOS
5.4.1. Os profissionais indicados pela CONTRATADA deverão cumprir todas as
normas gerais a seguir relacionadas, e ainda as atribuições especÍficas do serviço
contratado, conforme consta das especificaçôes técnicas deste anexo:

o)Cumprir os normos de seguronço poro ocesso às dependêncios do
controtonte;
b)Comunicor o outoridode cornpetente quolquer irreguloridode
verificodo;
c) Observor normas de comportomento profissionol;
d) Cumprir os normos internos do órgõo;
e) Entror em óreos reservodos sornêntê ern coso de emergêncio ou
q uo ndo devido mente o utor izodo;

W
Rua Galeria Gentil Cardoso. 20 - Centro, 63.700-000

e todo material necessário para a perfeita recuperação dos bombeadores, incluído a

substituição das peças necessárias para a recupêração total do mesmo.

5.2.18. Dos Testes/Ensa ios:

5.2.'19. Dos Testes/E nsaios obrigatórios:

a) mediçõo de resrstêncio ôhmico dos enrolomentos do estotor com miliohímetro;

b) mediçõo do resrstêncro do isolomento entre bobrnos e entre os bobinos e o rnosso.

cJ Os ensorbs obrigotórios serõo reolizodos opós o conserto do equipomento.

5.2.20. Dos Testes/Ensaios opcionais:

o) ensoio em vozio sob tensõo nominol (potêncio de entrodo e corrente);

b) ensoio de rotoçõo (número de pólos);

c) tensõo oplicodo de SOOVdc e Ac entre foses;

d) rigidez dielétrico do verniz isolodor sólido em espessuro de oplicoçõo.

5.2.21. Fica a critério da Contratante solicitar a execução dos ensaios opcionais, ficando

esta responsável pela desmontagem e montagem do equipamento e a Contratada

responsável pela execução e os custos dos ensaios opcionais.
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5.5.
5.5.I.

f) Adotor todos os providêncios oo seu olconce poro sonor irre ndodes
ou oglr em cosos ernergenc,ors;
g)Levor oo conhecimento do preposto, imediotamente, quolquer
i nformoçõo considerodo i m porto nte;
h)Evitor confrontos com servidores, outros prestodores de serviço e
vrsltontes do controtonte;
i) Trotor o todos corn urbonidode;
j) Nõo obordor outoridodes ou servidores poro trotor de ossuntos
porticulores, de serviço ou otinentes oo controto, exceto se for membro do
equ i pe de fiscolizoçõo;
kl Zelor pelo preservoçõo do potrimônio do CONTRATANfE sob suo
responsobilidode, montendo o higiene, o orgonizoçõo e o oporêncio do
locol de trobolho, solicitondo o devido monutençõo, quondo necessorio;

DAS ATRTBUTçõES ESpECíRCAS DO SERVTçO
São atribuíções da CONTRATADA:

o)Reolizor os serviços objeto desto controtoçõo, nos prozos fixodos,
contodos do recebimento do Ordem de Seruiço;
b) Usor produtos químicos necessórrbs poro o reolizoçao do serviço que
estejorn oprovodos pelos órgõos governomentois competenteq de
primeiro quolidode e em embolagens originois de fóbrico ou de
comerciolizoçõo, que nõo cousem donos o pessoos ou o ltens objeto desto
controtoçõo. A quolquer tempo, o FISCALIZAÇÃO poderó solicitor o noto
fiscol de compro, ou outro documento hóbil, o fim de verificor o
c u m pr i men to desto ob r i g oçõo.
c) Fornecer os EPI'S necessórios oos seus empregodos de ocordo com o
serviço o ser reolizodo.
d)Acotor os orientoções do FISCALIZAÇÃO do controto, sujeitondo-se o
mois omplo e irrestrito fiscolizoçõo, prestondo os esc/oreclmentos
solicitodos e otendendo ôs reclomoçôes formulodos;
e) Prestor esclorecimento à controtonte sobrê eventuor:s otos ou fotos
noticiodos que o envolvom, quondo solicitodo;
f) Responder por donos/desoporecimento cousodos oo potrimônio do
controtonte, oos seus servidores e o terceiros, por culpo, dolo, negligêncio
ou imprudênclo de seus empregodos ou prepostos;
gJ Responsobilizor-se pelo descorte de ó/eos e fluídos e quoisquer resíduos
provenientes do prestoçõo dos serviços no rede de esgoto e/ou pluviol,
orcondo com os donos que vierem o ser cousodos pelo seu descorte
indevido.
h) Substituir imediotomente, com o prévio onuêncio do CONTRATANTE,
quolquer empregodo considerodo inconveniente à ordem ou ds normos
disciplinores do CONTRATANIE ou no coso de ofostomento, folto,
impedimento legol ou férios, de moneiro que o ondomento e o boo
execuçõo dos servços nõo sejom prejudicodos;
i) Submeter, quondo solicitodo, d oprovoçõo do CONTRATANIE os
omostros de moteriol o ser utilizodo no monutençõo dos equipomentos
focultondo ô CONIRAIANTE o possibilidode de rejeitor e solicitor o
CONTRATADA o substituiçõo do moteriol considerodo inodequodo ou que
posso donificor oos equipomentos;

w
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j) Observor o legisloçõo aplicóvel oo serviço, inclusive no que se refere às
normas de Seguronço e Medicino do Trobolho e de sustentobilidade;
k) Comunicor à F\SCALIZAÇÃO do CONTRATANTE, no prozo de vinte e
quotro horos, os motivos de ordem técnico que impossibilitorom o
cumprimento dos prozos previstos;
l) Comunicor à FlsCALlzAÇÃo do CONTRATANTE ou oo servidor
designodo, quolquer onormolidode de coráter urgente e prestor os
esclo rec i m entos j u I g o dos necessórios.
m) Entreg
or o FISCAL\ZAÇÃO documento demonstrondo o disposiçõo odequodo
dos resíduos provenientes do processo de monutençõo.

5.5.2. A CoNTRATADA deve refazer os serviços que forem rejeitados no prazo
definido pela FISCALIZAÇÃo da coNTRATANTE.

Fb rf

HORÁR|O DE PRESTAçÃO DOS SERV|çOS
Os serviços deverão ser prêstados em dias úteis de funcionamento da
CONTRATANTE, nos seguintes horários:
Para atendimento do objêto: das 7h às l7h;
Os serviços podêrão ser prestados excepcionalmente nos fins de semana,
feriados ê antes das 7h e/ou depois das l7h, exclusivamente para atender a
demanda formulada pela CONTRATANTE, sem que isso implique acréscimo
nos preços contratados.

DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS:
A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelo fornecimento de todos os
materiais, EPI's e equipamentos, nas quantidades necessárias à perfeita
execução dos serviços.
A CO NTRATADA compromete-se a:

a) Utilizar produtos que sejam constituÍdos, no todo ou em parte, por
material atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR -15@-1 e 15448-2
e que não contenham substâncias perigosas em concentração acima da
recomendada na diretiva RoHS (Restricton of certain Hazardous
Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (PB), cromo hexavalente
(Cr(Vl)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-
polibromados (PBDES);

b) Caso necessário, utilizar produtos químicos e objetos inanimados que
obedeçam às classificações determinadas pela ANVISA;

c) Adotar medidas sustentáveis;
d) Observar a Resolução CONAMA n' 2O, de 7 de dezembro de ]994, quanto

aos equipamentos que gerem ruído no seu funcionamênto;

Todo material utilizado na execução do serviço ficará à disposição da
FISCALIZAÇÃO para verificação quanto ao cumprimento da condição anterior.

a) A CONTRATADA rêsponsa biliza r-se-á perante órgãos reguladores e
fiscalizadores do governo local, êstadual e federal, por todas e quaisquer
irregularidades cometidas no uso de materiais, equipamentos e
instalações à disposição da nresma.

5.6.
5.6.1

5.6.2
5.6.3

5.7.
5.7.1

5.7.2.

w
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5.4.
5.8.r

DO LOCAL DE PRESTAçÃO DÉ SERVTçOS
As dependências onde estão instalados os equipamentos destinados à
manutenção dos equipamentos deverão ter estrutura adequada para a
prêstação dos serviços.
O espaço destinado à manutenção dos equipamentos será utilizado
obedecendo aos seguintes critérios:

a) E vedado o descarte de óleos e fluídos e quaisquer resíduos provenientes
da execução dos serviços na rede de esgoto e/ou pluvial.

b) Não será permitida a manutenção de equipamentos não autorizados
pela Adm inistração da CONTRATANTE;

c) O acervo de equipamentos da CONTRATANTE terá prioridade de
atend imento;

5.8.2

s.9. DA EXECUçÃO E DO RECEBTMENTO
Quanto à execução:

5.9.1. Os equipamentos recolhidos para rêcupêração descritos na Ordem de Serviço
deverão ser entrêgues em conformidade com as especificações estabelecidas
neste instrumento, no prazo de 72 (setenta e duas horasl, contados a partir do
recebimento da ordem de serviço ou instrumento hábil, na sede da
SECRETARIA MUNICIPAL DE RECURSOS HíDRICOS E DEFESA CIVIL, NOS

horários das 08 às l2h e de l4h às l7h de segunda a sexta-feira.
5.9.2. No caso de impossibilidade de cumprimento dos prazos acima deverá ser

apresentada justificativa por escrito ao gestor do contrato, que decidirá como
agir, podendo ser esta comunicação através de e-mail.

5.93, Nos casos de dias não úteis, a Contratante deverá entrar em acordo com a
Contratada para proceder ao recolhimento do equipamento em caráter
emergencia l.

5.9.4. As ordens de serviços serão emitidas conforme demanda da Unidade.
5.9.5. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que

justificados até 2 (dois) dias úteis antes do término do prazo de execução, e
aceitos pela contratante, não serão considerados como inadimplemento
contratual.

5.9.6. A contratada terá um prazo máximo de 36 horas a contar da ciência da data e
hora do recebimento da Ordem de Serviço ou instrumento hábil para recolher
os equipamentos no local indicado pela Contratante.

5.9.7. Qualquer quantitativo de equipamento ou peÇas para recuperarda planilha de
serviços.

5.9.8. Quanto ao recebimento:
5.9.8.1. PROVISORIAMENTE, o recebimento acontecerá de forma parcial a cada

recebimento de Solicitação de Serviço (SS) executada e aprovação das
Notas fiscais pelo gestor do contrato.

5.9.8,2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, após
verificação da qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que
todas as condições estabelecidas foram atendidas, e, consequente

@
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5.9.8.3

aceitação das notas fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver
rejeição no caso de desconformidade.
A atestação de conformidade dos serviços prestados será realizada
pela FISCALIZAÇÃO. Caso estes sejam rejeitados, a CONTRATADA
deverá refazê-los, imediata mente.

5. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.-l. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços, deverá ser exêcutado
fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n"
-14.133, 

de 2O21, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuÇão total
ou parcial (caput do art. ll5 da Lei no ]4..133, de 2O2l).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (§ 5'do art.
ll5 da Lei no 

.I4..l33, 
de 2021).

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente,
o uso de mensagêm eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção
de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalênte, o órgão ou
entidade convocará o representante do contratado para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando
houver, do metodo de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dêntre outros.
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput do art. ll7 da Lei n'.14.]33, dê 2O2l).

6.7. O fiscaltécnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condiçôes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Admínistração.

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descriçào
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

6.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando
prazo para a correção;

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassêm sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorrências quê possam inviabilizar a execução do contrato
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamênte
ao gestor do contrato.
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6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação
tempestiva ou à prorrogação contratual.
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigaçôes contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para quê tome as providências cabíveis, quando
u lt ra passa r a sua competência.
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execuçào no
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro
de ocorrências, das alterações e das prorrogaçÕes contratuais, elaborando relatório
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.

6.9..I. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa
no relatório de riscos eventuais.

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem
a sua competência.

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamentê definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cu m primento de obrigaçôes.

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sançôes, a ser
conduzido pela com issão de q ue trata o a rt. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente
ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.'lO. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabílidade, com vistas à tempestiva
renovação ou prorrogação contratual.
6.,l.I. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas
a sêrem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

7. DOS CR|TÉR|OS DE MED|çÃO E DE PAGAMENTO
7..I. Os bens serão recebidos provisoria mente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)

ryd
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responsável pelo acom panhamento e fiscalização do contrato, para efeito de poster ior
verificação de sua conformidade com as especificaÇões constantes neste Termo de
Referência e na proposta.
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação do contratado, às suas
custas, sem prejuÍzo da aplicação das penalidades.
7.3. O recebimênto definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.
7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso ll do art.75 da Lei n'.14.133, de2021, o prazo máximo para o
recebimento definitivo será de até l0 (dez) dias).

7.5.O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmênte prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensào,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de
202'1, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.7.O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto
ou de saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.
7.8. O recebimento provisório ou dêfinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético- profissiona I pela
perfeita execução do contrato.
7.9. Receblda a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período.

7.9.-1. O prazo de que trata o item anterlor será reduzido à metade, mantendo-
se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei n']4.]33,
de2021.
7..1O. Para fins de Iiquidação, quando cabÍvel, o setor competente deverá verificar se a
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elêmentos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

fl eventual destaque do valor de retenções tributárias cabÍveis.
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7.'ll. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratantê;
7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponÍvel no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.]33, de 2021.

7..13. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no
registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) para:

a) verificar a manutenção das condiçÕes de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito

do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas.
7.14. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
uniflcado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação
de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério do contratante.
7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7..l6. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamêntos serão realizados
norma lmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

7.]8. Em atendimento ao inciso Vl do art. 92 da Lei Federal n" 14.]33 de lo de abril de
2O21, o pagamento será efetuado no prazo de até lO (dez) dias úteis contados da
finalização da liquidação da despesa.
7.]9. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serào
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data
de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.
7.2O. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

Rua Gateria Gentil Cardoso, ãl - CentÍo, 63,700-000
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a. DA FoRMA e cnrÉntos oe seuçÃo Do FoRNEcEDoR
8.l. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
licitação, na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de
julgamento pelo Menor Preço, por Lote.
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.3. Empresário individual: inscrição no Registro Públlco de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comêrcial da respectiva sede;
A.4. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://wvwv.gov.brêmpresas-e-negocios/pt-
br/em preendedor;
8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individualde responsabilidade limitada - EIRELI: inscriçào
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mêrcantis, a cargo da lunta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
docu mento com probatório de seus administradores;
8.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficialda União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme lnstrução Normativa DREI/ME n'77, de l8 de
março de 2O2O.
8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
ad m in istradores;
8.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
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'7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a

ordem bancária para pagamento.
7.22. Quando do pagamento,será efetuada a retenção tributá ria prevista na legislação
aplicável.

7.22.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vlgente.
7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2O06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
7.24.A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível
economia de recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do
bem ou para a prestação do serviço, conforme determina o § l" do art. ]45 da lei
Federal n"14.133k1.

Habilítação JurÍdica

N
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respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
8.9. Sociedade coopêrativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Rêgistro
Civil das Pessoas JurÍdicas da respectiva sede, além do registro dê que trata o art. lO7
da Lei n' 5.764, de16 de dezembro ]97.
8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.
8..l.]. Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente, e CPF do representante
legal da licitante.

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

8.'12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPI);
8.l3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Naclonal, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Ceral da Fazenda Nacional (PCFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n"
].75i, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procu radora-Cera I da Fazenda Nacional.
8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Carantia do Tempo de Serviço (FCTS);
8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão nêgativa ou positiva com efeito de negatlva, nos
termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei n" 5.452, de lo de maio de 1943;
8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
8.17. Prova de regularidadê com a Fazenda Estadual e Municipaldo domicílio ou sede
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercÍcio contrata ou concorre;

Qualificação Econômico-Financeíra

@
PnÉsÃo
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8.18. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante
(inciso ll do art. 69 da Lei no 14.133, de 2021\; na hipótese de o documento não conter
expressamente o prazo de validade o documento será considerado válido pelo prazo
de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão.
8.l9. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

8..19..1. índices de Liquidez Ceral (LC), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Ceral
(SC) superiores a 1 (um, obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:
| - Liquidez Ceral (LC) = (Ativo Circulantê + Realizável a Longo Prazo) : (Passivo
Circulante + Passivo Não Circulante);
ll - Solvência Ceral (SC) = (Ativo Total) + (Passivo Circulante +Passivo não
Circulante); e
lll - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) + (Passivo Circulantê).;
8..l9.2. As em presas criadas no exercÍcio fina nceiro da licitação deverão atênder
a todas as exigências da habilitação ê poderão substituir os demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura.

w
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8.'19.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercrcro no
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
8.19.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no
limite definido pela Receita Federaldo Brasil para transmissão da Escrituração
Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.20. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Ceral (LC), Solvência Ceral (SC) e Liquidez Corrente (LC), será
exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 5%
(cinco por cento) do valor total estimado da contratação.
8.2-1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atênder a todas
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço de abertura. (Lei n"14.133, de 202.1, art. 65, §l').
8.22. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos (§ 6'do art.69 da Lei n'14..133,
de 2O2l).
8.23. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil,
apresentada pelo licitante.
8.24. Os Micro Empreendedores lndividuais - MEIS, deverão apresentar o DANSIMEI
dos dois últimos exercícios sociais.

Qualificação Técnica
8.25. Comprovação de aptidão para execução dos serviços similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou
com o item pertinente, por meio da apresentação dê certidões ou atêstados, por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo
conselho profissional competentê, quando for o caso.

Quanto à Capacitação Técnico-Profissional
8.26. Apresentar comprovação que a licitante possui em seu quadro pêrmanente, na
data estipulada no preâmbulo deste Edital, profissional de nível superior na área de
Engenharia Civil e/ou Engenharia Mecânica, ou, alternativamente, profissional de
nÍvel técnico ou superior nas áreas de Eletrotécnica ou Eletromecânica.

8.26.1. Comprovação do vínculo do profissional formal do responsável técnlco e
empresa licitante, que poderá ser feita mediante apresentação de um dos seguintes
docu mentos:
a.1) no caso de vinculo empregatício: cópia da Carteira de Trabalho e Previdência
Social (CTPS), expedida pelo Ministério do Trabalho, contendo as folhas que
demonstrem o n" de registro, qualificação civil, contrato de trabalho e última
alteração de salário;
a.2) no caso de vínculo societário: ato constitutivo da empresa devidamente
registrado no órgão de Registro de Comércio competente, do domicílio ou da sede do
licitante.
a.3) no caso de profissional autônomo, contrato dê prestação de serviço.

8.26.2. Em havendo dúvida acerca da veracidade do documento, o Pregoeiro, poderá
promover diligência junto a emitente, a fim de comprovar a veracidade do Atestado
de Capacidade Técnica em questão, e:
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l-Constatada a veracidade, será confirmada a habilitação da licitante;
ll-Constatada a nãoveracidade, a licitante será inabilitada, sendo o fato encamin ado

8.27. Os atestados de capacidade técnica podêrão ser apresentados em nome da
matriz ou da filial do fornecedor.

8.28. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidadê dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração,
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e
local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9. DAATA DE REGTSTRO DE PREçOS
9.,l.O controle e o gerenciamento das atas de rêgistro de preços serão realizados pelo
órgão gerenciador, quanto a:

| - os quantitativos e os saldos;

ll - as solicitações dê adêsão; e
lll - o remanejamento das quantidades.

9.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decrêto
n" 11.46212023],:

9.2..l. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alÍnea
"d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei n" 

.14.133, 
de 2O2l;

9.2.2. em caso dê criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou
encargos legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada
repercussão sobre os preços registrados;

9.2.3. serão reajustados os preços reg istrados, respeitada a contagêm da
anualidade e o índice previsto para a contratação; ou

9.2.4. poderão ser repactuadôs, a pêdido do interessado, conforme crltérios
definidos para a contratação.
9.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão
ou pela entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota
de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,
conforme o disposto no art.95 da Lêi no 

.14.133, 
de 2021.

9.3.1. Os instrumentos acima especificados serão assinados no prazo de validade
da ata de registro de preços.
9.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,
observado o disposto no art.l24 da Lêi n'14.133, de 2021.

9.5. A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será
estabelecida no edital, observado o disposto no art. lO5 da Lei n" 14..133, de 2021.
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à Procuradoria-Geral do Município para que seja aberto processo administrativo, e
comprovado o dolo, aplicadas as sançôes administrativas cabíveis, conforme a
leg islação vigente.
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indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somênte será exigida
para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil.
'1O2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentês será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.
rr. DA ADESÃO À anA Oe REGTSTRO DE PREçOS
ll.l. Em atendimento ao § 3o do art. 86, da Lei n'14.]33 de lo de abril de 2021, seé
permitida a adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da
Administração Pública, permitindo a ampliação do acesso às condições contratuais
vantajosas já negociadas, em conformidade com as disposições legais vigentes.

ll.l.l. A adesão à ata de registro de preços configura uma estratégia
administrativa que visa ampliar a eficiência e promover a economicidade nas
contratações públicas. Esta decisão está alinhada com os princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência que regem a AdministraÇão
Pública, conforme estabelecido pela Constituição Federal e reiterado pelos Acórdãos
22412020, 27 36 /2023 e 2e22/2o21 do Tri bu n a I de Co ntas d a u n i ão (TC u ).

A opção pela adesão não é meramente procedimental, mas uma escolha estratégica
que requer uma justificação clara e robusta. Nesse sentido, a adesão deve ser
precedida por uma análise criteriosa do mercado e uma avaliação das vantagens
econômicas, garantindo que as condições obtidas através do registro de preços
sejam, de fato, as mais vantajosas para a Administração Pública. Esta análise deve
considerar não apenas os custos dirêtos, mas também os benefícios de longo prazo,
como a redução dê tempo e recursos despendidos em múltiplas licitações.

Além disso, a adesão deve estar em harmonia com os objetivos estratégicos do órgào
ou entidade, contribuindo para a otimização de recursos e a melhoria da qualidade
dos serviços prestados ao cidadão. A transparência do processo é fundamental e deve
ser assegurada pela divulgação de todos os atos, garantindo que a adesão à ata de
registro de preços ocorra de forma aberta e acessível a todos os interessados.
Em conformidade com os precedentes do TCU, a inclusão de cláusula de adesão no
edital deve ser motivada de forma explícita, detalhando como essa escolha se alinha
à busca pela eficiência administrativa e quais benefícios especÍficos são esperados. Tal
motivação reforça o compromisso com a gestão fiscal responsável e com a obtenção
de valor para o dinheiro público.

Portanto, a adesão à ata de registro de preços, quando bem fundamentada e
justificada, representa uma prática alinhada à busca constante pela eficiência na
Administração Pública, proporcionando economia, agilidade e qualidade na
contratação de bens e serviços, sêmpre em prol do interesse público.

CrateúsrcE, 16 d ulho de 2025.

Teobaldo Barbos ues Netoa
Ordenador de spesas
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